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PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Retirada de ambulâncias do Sistema Integrado de Emergência Médica

Destinatário:Ministra da Saúde

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Em declarações públicas, o Presidente do Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM)
anunciou uma profunda reorganização do dispositivo de emergência médica pré-hospitalar.
Entre as alterações anunciadas encontram-se a transferência de 54 Ambulâncias de
Emergência Médica (AEM) para as Unidades Locais de Saúde (ULS) e a conversão das atuais
ambulâncias de Suporte Imediato de Vida (SIV) em viaturas ligeiras, deixando estas de
assegurar o transporte de doentes.

Entretanto, o Despacho n.º 5816/2026, de 6 de maio, determina que as Ambulâncias de
Emergência Médica transferidas para as ULS fiquem maioritariamente afetas à realização de
transporte inter-hospitalar de doentes urgentes, mantendo apenas um caráter suplementar
relativamente ao dispositivo regular do Sistema Integrado de Emergência Médica (SIEM).

Estas decisões suscitaram forte preocupação entre os profissionais do setor. O Sindicato dos
Técnicos de Emergência Pré-Hospitalar (STEPH) e a Comissão de Trabalhadores do INEM
alertam que esta reorganização representa a retirada de mais de uma centena de meios com
capacidade de transporte de doentes graves do dispositivo operacional do INEM, com
consequências na resposta à emergência médica e nos tempos de assistência às populações.

Segundo o STEPH, as 54 Ambulâncias de Emergência Médica atualmente prestam socorro a
cerca de 100 mil pessoas por ano e as ambulâncias SIV asseguram anualmente o transporte
de cerca de cinco mil doentes. O sindicato considera que a afetação das AEM ao transporte
inter-hospitalar e a conversão das SIV em viaturas ligeiras reduzem a capacidade operacional
do SIEM, sem que tenham sido apresentados estudos técnicos que demonstrem que os
eventuais ganhos decorrentes da maior rapidez de chegada ao local compensam a perda de
capacidade de transporte e de resposta.

Também a Liga dos Bombeiros Portugueses manifestou preocupação, afirmando que os
bombeiros não foram envolvidos na definição destas alterações e alertando para a inexistência
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de um espaço de coordenação onde sejam discutidas a localização e a missão dos meios de
emergência, num contexto em que persistem constrangimentos nas urgências hospitalares e
noutras respostas do Serviço Nacional de Saúde.

Em sentido contrário, o INEM sustenta que não está em causa qualquer desmantelamento do
dispositivo de emergência médica, afirmando que todos os meios permanecerão integrados no
Sistema Integrado de Emergência Médica, sob coordenação nacional do instituto, e que a
reorganização visa reforçar a articulação entre a emergência pré-hospitalar e os cuidados
hospitalares.

Acresce que a entrada em vigor da nova Lei Orgânica do INEM tem suscitado preocupações
quanto ao eventual alargamento da intervenção de entidades privadas em áreas da
emergência médica, tornando ainda mais necessário esclarecer o enquadramento, os objetivos
e os impactos desta reorganização.

O Bloco de Esquerda considera que qualquer reorganização do Sistema Integrado de
Emergência Médica deve assentar em critérios de transparência, evidência científica e
operacional, participação dos profissionais e salvaguarda do interesse público, garantindo o
reforço e nunca a diminuição da capacidade de resposta às populações.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a
Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo,
através do Ministério da Saúde, as seguintes perguntas:

1. Confirma o Governo a transferência de 54 Ambulâncias de Emergência Médica para as
Unidades Locais de Saúde e a conversão das 46 ambulâncias de Suporte Imediato de Vida em
viaturas ligeiras sem capacidade de transporte de doentes?

2. Que garantias pode o Governo prestar de que esta reorganização não implicará uma
redução da capacidade operacional do Sistema Integrado de Emergência Médica?

3. Foram ouvidos os trabalhadores do INEM, as suas estruturas representativas, a Liga dos
Bombeiros Portugueses, a Cruz Vermelha Portuguesa, as autarquias locais e outras entidades
relevantes antes da definição destas medidas? Quais os resultados desse processo de
auscultação?

4. Qual será a distribuição territorial dos meios de emergência médica antes e após a
implementação desta reorganização, discriminando por distrito e por tipologia de meio?

Palácio de São Bento, 30 de Julho de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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